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Resumo da reunião realizada em 13 de novembro de 2008


A Presidente, Embaixadora María do Lujan Flores, Representante Permanente do Uruguai, declarou aberta a reunião da Comissão e submeteu à consideração a ordem do dia (documento CP/CAJP-2673/08), que foi aprovada sem modificações. 

1.
Continuação do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos (2008-2009).  Consideração das propostas existentes acerca dos seguintes aspectos processuais: (CP/CAJP-2665/08 rev. 2 corr. 1 páginas 8 a 11)


No início da consideração deste tema, a Comissão recebeu uma apresentação por parte do Dr. Paolo Carozza, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que se referiu a vários aspectos das atualizações do Sistema Interamericano. Expressou que, antes do fim do ano, a CIDH planeja apresentar para consulta uma revisão integrando contribuições dos Estados membros e da sociedade civil. Referiu-se também à reestruturação interna da Secretaria, que gerou maior produtividade e capacidade. Assinalou que em 2008 mais de 500 petições foram desarquivadas e se estima ver maior eficiência com respeito às avaliações de petições. 


Mencionou que as discussões ainda continuam com respeito ao tema do arquivo de petições e que há um esforço para reavaliar a maneira em que as audiências temáticas são realizadas. O Dr. Carozza destacou as dificuldades orçamentárias, operacionais e de pessoal que afetam o trabalho da Comissão e a necessidade de uma mudança drástica que permita resolver essas dificuldades. Indicou, por exemplo, a necessidade de criar condições para que a Comissão possa se reunir com maior freqüência e por períodos prolongados. 


Com respeito ao acesso ao sistema, mencionou que houve discussões para criar um fundo específico de contribuições voluntárias Ao referir-se ao tema do cumprimento das decisões e recomendações dos órgãos do sistema, assinalou a existência de várias limitações estruturais que não asseguram a efetividade das normas e o respeito pelas decisões dos Órgãos do sistema, motivo pelo qual é preciso refletir a respeito.


Os Estados membros agradeceram a presença e acessibilidade do Doutor Carroza e insistiram na importância de seguir adiante com este processo de reflexão. 


A Presidente sugeriu a realização de uma reunião com a sociedade civil em fevereiro; a sugestão foi acolhida com satisfação pelas delegações.


Em seguida, avançou-se na análise dos temas de acumulação da admissibilidade e do fundo, necessidade de estabelecer prazos na CIDH, arquivo de petições, procedimentos de solução amistosa, relatório do artigo 50 e relatório do artigo 51.  Com relação aos mesmos, as delegações estiveram de acordo em que estão prontas para transmitir as propostas contidas acerca deles no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 2 corr. 1.  A delegação da Argentina distribuiu um texto com as alterações e sugestões que considera pertinentes nesse documento, as quais serão incorporadas na próxima versão do mesmo como contribuições dessa delegação.
2.
Apresentação do Doutor Ricardo Morishita Wada acerca da proposta brasileira de Convenção Interamericana sobre o direito aplicável a alguns contratos e transações internacionais de consumo (CP/CAJP-2652/08 add. 2) [AG/RES. 2401 (XXXVIII-O/08)] 


O Doutor Morishita, Diretor do Departamento de Justiça do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Brasil, efetuou uma apresentação acerca da proposta brasileira de Convenção Interamericana sobre o direito aplicável a alguns contratos e transações internacionais de consumo, a qual consta no documento CP/CAJP-2652/08 add. 2.

As delegações agradeceram a apresentação e insistiram na necessidade de avançar com os temas relativos à resolução AG/RES. 2401 (XXXVIII-O/08), “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado”.

3.
Outros assuntos 


Algumas delegações expressaram sua preocupação de que talvez não seja possível cobrir todos os temas na sessão especial sobre Direito Internacional Humanitário, se esta for realizada somente em meio dia. Outras delegações expressaram a necessidade de abreviar a agenda. Neste sentido, decidiu-se examinar as opções e apresentar o respectivo projeto de agenda à consideração das delegações.  


Não havendo outros assuntos a considerar, deu-se por encerrada a sessão.
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